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Redes que não observam as normas de segurança

Diagnóstico atual

Redes instaladas sem contratos ou qualquer forma de controle

Baixo nível de fiscalização pelas distribuidoras

Aumento de custos para o consumidor de energia elétrica

Desequilíbrio na relação de distribuidoras com empresas de telecomunicações

Concorrência desleal no setor de telecomunicações



Ações adotadas por ANEEL e ANATEL

Comissão multissetorial para solucionar conflitos

• Decide contra comportamentos abusivos (preço, ocupação desordenada,
etc.)

Aprimoramento da regulamentação (Res. Conjunta nº 4/2014)

• Ordenar o passivo

• Garantir novas ocupações conforme as regras

• Assegurar isonomia no tratamento

• Evitar novos conflitos

• Dar transparência ao processo



Transparência e Participação pública

https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social

https://www.gov.br/aneel/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social


Objetivos da revisão da Resolução Conjunta - REC 04

Viabilizar a chegada de novas tecnologias que façam uso do poste como 
infraestrutura (5G, por exemplo)

Retirar qualquer forma de subsídios cruzados entre os setores (preço deve 
refletir o custo de compartilhamento)

Regularização não deve afetar quem já está regular (restrita às ocupações 
irregulares)

Induzir relacionamento isonômico e equilibrado entre os agentes

Prazos e responsabilidades bem definidos



Regularização do passivo

•Prazo para prestadoras se regularizarem 

•Regiões e quantidades previamente definidas

•Priorização de áreas com maior ocupação
Planejamento

•Tornar o poste com condições mínimas de segurança (evitar acidentes)

•10 milhões de postesDesafio

•Obrigação de publicar o desempenho na internet

•Acompanhamento por prefeituras e demais interessadosTransparência

•Distribuidoras que não promoverem a 

•Consequências imediatas para ocupação irregular
Manutenção da 
regularidade

•Possibilidade de operacionalização por um terceiro focado 
exclusivamente na atividade

•Tendência internacional
Operador neutro



Manter regularidade das ocupações

Evitar concorrência desleal (ocupação sem 
pagamento por alguns)

Estímulo ao uso da capacidade ociosa de redes 
existentes

Preço regulado

Evitar que um setor arque com 
custos relativos a outro setor

Reflete o custo do 
compartilhamento

Tratamento igualitário do 
pequeno ao grande prestador

Oferta de referência

Pré-aprovação das condições 
contratuais

Publicidade de contratos entre 
prestadoras e distribuidoras

Tratamento igualitário do 
pequeno ao grande prestador

Igualdade das condições para compartilhamento



MUITO OBRIGADO!

HUGO LAMIN
Superintendência de Regulação dos Serviços de 
Distribuição - SRD

Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL
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